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RESUMO: O fraco envolvimento dos encarregados de educação na vida escolar dos seus 
educandos, sendo um problema sentido por toda a comunidade educativa, de modo 
particular as escolas e os professores, é um fenómeno que tem suscitado a atenção de 
vários investigadores, bem como do próprio poder político, visível na vasta publicação 
de estudos científi cos e na abundante produção normativa de que tem sido alvo nos 
últimos anos. 
O estudo apresentado, desenvolvido no âmbito de dissertação de mestrado em 
Administração e Organização Escolar, orientada pela Professora Doutora Teresa 
Sarmento, teve como objetivo caracterizar a relação escola-família numa escola dos 2.º 
e 3.º ciclos da zona centro do país. Para tal, foi auscultada a perceção duma amostra de 
encarregados de educação e diretores de turma, através da aplicação de questionários 
e entrevistas. Neste artigo são apresentados os resultados no que respeita ao nível de 
comunicação dos encarregados de educação com o diretor de turma, as áreas em que 
deveria ser maior a sua participação, os constrangimentos a essa participação/envolvi-
mento, bem como algumas estratégias a desenvolver pela escola. Os dados sugerem a 
existência de difi culdades decorrentes quer das dinâmicas e limitações familiares, quer 
da cultura organizacional e funcional da escola. 
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1. INTRODUÇÃO E APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA
Durante anos, a escola, competindo-lhe apenas a função de instrução, 
constituiu-se como um espaço fechado, à margem das dinâmicas sociais e 
culturais envolventes, comportando-se, assim, como uma sociedade den-
tro da sociedade geral. Em consequência deste comportamento insular da 
escola, a sua relação com a comunidade desenvolveu-se essencialmente 
num registo negativo: as famílias só eram chamadas à escola quando havia 
problemas com os fi lhos e “só eram convidadas para atividades em que 
tinham um papel meramente de espectador” (Marujo et al., 2005: 149). Por 
outro lado, a família tinha tendência para percecionar a escola de forma 
crítica e desinvestida, pedindo apenas contas relativamente ao insucesso, 
que prontamente justifi cava com erros de métodos ou de conteúdos. 
Em meados do século XX foi notório o aumento da importância atri-
buída à escolarização, levando essa crescente importância política e social 
à sua massifi cação e ao consequente aparecimento de novos problemas e 
desafi os à instituição escolar, nomeadamente no que respeita à sua relação 
com as famílias e a comunidade. 
Numa sociedade em evolução permanente e dinâmica como a atual, na 
qual se inscreve a ação educativa, a escola, enquanto “contexto educativo 
tão incontornável quanto inevitável” (Trindade e Cosme, 2010: 17), tem 
a responsabilidade de romper com a prática tradicional de fechamento 
sobre si mesma, através do desenvolvimento de uma verdadeira “política 
de abertura face às famílias” (Miguéns, 2009: 12) e à comunidade. Nesse 
contexto de corresponsabilidade educativa, da família, enquanto primeira 
e permanente responsável pela educação dos seus educandos, espera-se o 
empenho ativo e esclarecido em todo o percurso escolar dos seus educan-
dos, acompanhando-os em estreita cooperação com a escola e os profes-
sores. À comunidade, terceiro vértice desta relação triangular, através das 
suas instituições e outras organizações, cabe o desenvolvimento de estraté-
gias de apoio às famílias, nomeadamente aquelas que, em tensão cultural 
com a escola, veem difi cultado o seu papel de educadores e parceiros da 
escola. Por seu turno, o aluno (criança, adolescente ou jovem), ponto de 
partida e convergência de todos os esforços, sendo esse o seu ofício, deve 
compreender que “a escola é o seu local de trabalho, que estudar é um acto 
que implica esforço, dedicação e, por vezes, sacrifícios” (Grilo, 2002: 90).
Não podendo nenhuma das instâncias educativas desempenhar cabal-
mente essa função de forma isolada, e porque a cooperação família-escola 
está, irrefutavelmente, assinalada como “trave-mestra para o sucesso esco-
lar” (idem: 10), apresenta-se como premente a promoção e o desenvolvi-
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mento de uma verdadeira relação de parceria entre a escola e a comuni-
dade em que se insere, de forma especial com a instituição familiar. 
No entanto, esta relação nunca foi fácil, sendo muitos os constrangimen-
tos e de vária ordem, entre os quais se destacam como mais referenciados 
pela literatura: as descontinuidades culturais entre a escola e as famílias; 
o receio que os professores revelam em aceitar verdadeiramente os pais 
como seus parceiros neste processo de formação das crianças; o comporta-
mento díptico dos pais que, para além duma atitude de desconfi ança face 
ao papel dos professores, se demitem por vezes da sua responsabilidade de 
primeiros e permanentes educadores; as características organizacionais e 
funcionais da escola que se constituem como barreira à participação dos 
pais, bem como a tradicional falta de uma cultura de comunicação e cola-
boração entre a escola e as famílias. A tudo isto acresce a falta de uma 
intervenção positiva, coordenada e intencional por parte das forças vivas 
da comunidade, nomeadamente, através das instituições e outras organi-
zações, no sentido de uma melhor integração e identifi cação da escola com 
essa mesma comunidade e de ajuda na promoção de uma relação constru-
tiva entre a escola e as famílias, de modo especial as famílias de estratos 
socioeconómicos mais desfavorecidos e culturalmente mais afastadas da 
escola que, por isso, têm mais difi culdade em se envolver e implicar na vida 
escolar dos seus educandos.
A escassa colaboração dos pais/encarregados de educação e a sua forte 
correlação negativa com o desempenho escolar e comportamento dos alu-
nos é reconhecida e amplamente comprovada por múltiplos estudos, uma 
difi culdade com que se deparam hoje as escolas, constituindo o contexto 
escolar em análise um caso em que esse problema se coloca com signifi ca-
tiva relevância.
2. METODOLOGIA
2.1 Participantes e instrumentos de recolha de dados
A população deste estudo é constituída pelos encarregados de educação 
dos alunos do 6.º ao 9.º anos, num total de 509 e os respetivos 23 diretores 
de turma. 
Por se tratar da análise de fenómenos sociais complexos, se pretender 
“fazer descrições” (Carmo e Ferreira, 1998: 178) e a generalização dos 
resultados à população-alvo (Fortin, 2009: 27), considerámos necessário 
inquirir um número signifi cativo de sujeitos, pelo que optámos por apli-
Relação escola-família. Desocultar obstáculos/adequar estratégias
178  Revista Portuguesa de Investigação Educacional 10/2011 
car, como principal instrumento de recolha de dados, um inquérito por 
questionário a cada um dos grupos da amostra, consubstanciando, assim, 
uma abordagem metodológica de carácter quantitativo. Por um processo 
probabilístico simples, foram selecionados 241 (47,3%) encarregados de 
educação (EE) e doze (52,1%) diretores de turma (DT). 
Ambos os questionários aplicados são constituídos maioritariamente 
por questões semifechadas e um número reduzido de questões abertas, 
divididas em blocos: Variáveis de caracterização sociodemográfi ca (sete 
itens nos EE e cinco nos DT); Comunicação dos encarregados de educação 
com o diretor de turma (quatro e três itens, respetivamente); envolvimento 
dos encarregados de educação na vida escolar (sete cada).
Com o objetivo de obter informação mais aprofundada, quisemos entre-
vistar alguns informantes-chave que, pela sua experiência, representassem 
uma mais-valia para a obtenção de informação sobre esta realidade. Assim, 
foi simultaneamente desenvolvida uma abordagem qualitativa, através da 
realização de entrevistas semiestruturadas a um número restrito de ele-
mentos dos dois grupos constituintes da amostra – sete encarregados de 
educação e quatro diretores de turma.
3. CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA 
DOS SUBGRUPOS DA AMOSTRA
3.1 Encarregados de educação
No grupo dos EE, a idade apresenta um valor médio de 42 anos, com valo-
res entre 23 e 62 anos. A classe etária mais representada é a dos 41-45 anos, 
com 37% dos casos, seguida da dos 36-40 anos, com 27%, sendo as idades 
inferiores (até 30 anos) as menos representadas (15% cada).
A grande maioria deste grupo da amostra (78%) é do sexo feminino e é 
casado ou vive em união de facto (82%). No entanto, é signifi cativo o grupo 
dos divorciados que apresentam uma incidência de 14%.
Quanto ao grau de parentesco, a esmagadora maioria dos EE são pai ou 
mãe (96%), mas, sendo a maioria mulheres, conclui-se que a maior parte 
dos encarregados de educação são mães. 
Relativamente às habilitações dos EE da amostra, 30% têm curso supe-
rior, seguidos de 24% com o ensino secundário; em terceiro lugar, surgem 
o 2.º e o 3.º ciclos do EB, correspondendo a cada um uma taxa de 16% da 
amostra. As habilitações extremas são as menos representativas, com 8% 
para o 1.º ciclo e 5% para pós-graduações, mestrados ou doutoramentos. 
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No respeitante à profi ssão exercida atualmente pelos EE da nossa amos-
tra, há uma grande heterogeneidade. Assim, destaca-se em primeiro lugar 
o grupo dos professores, com 20%, seguido de perto pelo grupo de inqui-
ridos cuja profi ssão está ligada aos serviços (17%) e ao comércio (14%); os 
que não têm atividade profi ssional remunerada (domésticos) correspon-
dem a 13%, e o grupo dos que têm uma atividade empresarial a 7%. A 
alguma distância, mas ainda assim signifi cativo, é o grupo dos EE que estão 
desempregados, que corresponde a 5% dos casos. 
3.2.Diretores de turma
No grupo de professores desta escola a idade apresenta um valor médio 
de 49 anos, com os valores mínimo e máximo de 25 e 60 anos, respetiva-
mente, sendo de 53% o grupo de professores que apresentam uma idade 
não inferior a 50 anos.
Quanto ao sexo, verifi ca-se que 66% dos elementos são do sexo feminino 
e 34% do sexo masculino. Se na população docente considerarmos o grupo 
dos 27 professores que nesta escola são DT, conclui-se que a prevalência 
do sexo feminino é ainda mais acentuada, uma vez que são 78%, enquanto 
apenas 22% são do sexo masculino.
No que respeita ao tempo de serviço dos professores desta escola, veri-
fi ca-se que a maioria possui mais de vinte anos de experiência profi ssional 
(66%), seguido dos que têm menos de dez anos e os que têm entre os dez e 
os vinte anos, com 17% cada.
 Verifi ca-se uma signifi cativa estabilidade do grupo docente desta escola, 
uma vez que a maioria dos professores (82%) pertence aos quadros e ape-
nas 18% estão na situação de contratados.
4. APRESENTAÇÃO/DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
4.1.Frequência dos contactos dos EE com o DT
Perceção dos encarregados de educação
Os resultados das respostas assinaladas nesta questão, através dos Intervalos 
de confi ança, são apresentados na Tabela 1, da página seguinte.
Por observação da Tabela 1, verifi ca-se que 42% dos EE contactaram pes-
soalmente o DT, no ano letivo anterior, entre quatro e seis vezes, e que 38% 
o fi zeram entre uma e três vezes. Frequências superiores a seis vezes por 
ano nestes contactos só se registaram para 14% dos EE. 
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Tabela 1. Frequência dos contactos pessoais com o DT 
durante o ano letivo de 2009-2010
IC a 95% % LI LS
Nenhuma vez 5,5% 2,6% 8,4%
Uma a três vezes 38,1% 31,9% 44,3%
Quatro a seis vezes 42,4% 36,1% 48,7%
Sete a nove vezes 7,6% 4,2% 11,0%
Dez a doze vezes 4,2% 1,7% 6,8%
Mais de doze vezes 2,1% 0,3% 4,0%
Podendo concluir-se que uma parte signifi cativa destes EE tem contactos 
pouco frequentes com o DT (se atendermos a que 80% daqueles contactam 
o DT seis ou menos vezes durante o ano), preocupante e a merecer refl exão 
mais aprofundada parece-nos, contudo, o facto de entre os mesmos 6% 
afi rmarem nunca estabelecerem qualquer contacto com o DT. Esta mesma 
perceção aparece confi rmada pela análise das entrevistas, verifi cando-se 
que os EE têm uma perceção desfavorável relativamente à frequência com 
que contactam os DT dos seus educandos.
A pouca comunicação direta e pessoal entre o EE e a escola não cor-
responde obrigatoriamente a uma atitude de desinteresse da parte das 
famílias, pois, como se confi rmou na análise das entrevistas, a importân-
cia atribuída à escolaridade dos educandos é inquestionável. Efetivamente, 
para além dos pais que não participam porque não sabem como fazê-lo, 
não podemos esquecer o interesse revelado por aqueles pais que, embora 
impossibilitados de vir à escola por razões laborais, ou outras, se interes-
sam e acompanham os seus fi lhos em casa, correspondendo ao que Pedro 
Silva (2002: 119) chama de “envolvimento invisível”. Em todo o caso, é um 
dado que nos parece dever ser alvo de alguma refl exão por parte de todos 
os atores educativos, nomeadamente da escola.
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4.2. Nível de participação dos EE 
na vida escolar dos seus educandos
Perceção dos encarregados de educação
Relativamente à sua participação na escola, a perceção dos EE aparece ilus-
trada na Tabela 2, em que se apresentam os resultados percentuais, a partir 
dos intervalos de confi ança.
Tabela 2. Em relação à sua colaboração com a escola, considera que…
IC a 95% % LI LS
Deveria colaborar muito mais 8,7% 5,1% 12,4%
Deveria colaborar mais 42,4% 36,0% 48,8%
Colabora o necessário 45,0% 38,5% 51,4%
Colabora mais do que o necessário 2,2% 0,3% 4,1%
Colabora muito mais do que o 
necessário
1,7% 0,0% 3,4%
A análise da tabela anterior permite-nos constatar que as respostas 
mais signifi cativamente assinaladas são “Colabora o necessário” (45%) e 
“Deveria colaborar mais” (42,4%). Os restantes itens assumiram um signi-
fi cado reduzido. 
Contudo, analisando os dados na sua globalidade, podemos verifi car que 
a maioria dos EE (51,1%) considera que deveria colaborar mais ou muito 
mais. Este é mais um dado confi rmado pela análise das entrevistas, em 
que a grande maioria dos inquiridos considerou ser a participação paren-
tal muito reduzida, podendo signifi car que, apesar de terem difi culdade 
em participar, os EE têm a perceção de que deveriam fazê-lo com maior 
frequência e regularidade.
Perceção dos diretores de turma 
A esmagadora maioria dos DT tem a perceção de que os EE participam e 
colaboram com a escola pouco ou muito pouco (91%), sendo apenas um a 
considerar que o fazem tal como desejável e necessário. Comparando estes 
resultados com o facto de mais de metade dos DT (54,5%) afi rmar que a 
maioria dos EE vem à escola com regularidade e sempre que solicitada, 
somos levados a considerar a hipótese de que, no mínimo, a escola e os DT 
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não têm sabido rentabilizar essa presença dos EE para promover e otimizar 
a sua participação e envolvimento. 
4.3. Contextos/situações em que os EE 
deveriam participar mais
Perceção dos encarregados de educação
Os resultados das respostas assinaladas nesta questão, através dos interva-
los de confi ança, são apresentados na tabela que se segue.
Tabela 3. Situações em que os EE deveriam colaborar mais com a escola
IC a 95% % LI LS
15.1. Ajudando os educandos na organização do 
tempo em casa (estudo, televisão, etc.) e orientando- 
-os na realização dos trabalhos de casa.
73,1% 67,4% 78,8%
15.2. Incentivando os educandos a estudar e a 
valorizar o que se aprende na escola.
84,0% 79,3% 88,7%
15.3. Incentivando os educandos a um bom 
comportamento.
77,7% 72,4% 83,1%
15.4. Colaborando diretamente com os professores 
em atividades de sala de aula.
10,9% 6,9% 14,9%
15.5. Participando na defi nição de regras de 
funcionamento da escola.
18,5% 13,5% 23,5%
15.6. Participando na elaboração do Projeto 
Educativo, do Regulamento Interno e do Plano 
Anual de Atividades da Escola/Agrupamento.
23,1% 17,7% 28,5%
15.7. Participando na elaboração do horário escolar 
e na formação das turmas.
7,1% 3,8% 10,4%
15.8. Participando na avaliação dos alunos. 10,1% 6,2% 13,9%
15.9. Fazendo parte ativa da Associação de Pais. 29,0% 23,2% 34,8%
15.10. Participando na organização de festas e 
atividades extracurriculares da escola.
16,4% 11,6% 21,1%
15.11. Indo mais vezes à escola para saber o que se 
passa com o seu educando.
64,7% 58,6% 70,8%
15.12. Outros (Quais?): 0,4% 0,0% 1,2%
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Podemos constatar, pelos resultados da Tabela 3, que as áreas em que os 
EE consideram dever aumentar a sua participação se prendem, antes de 
mais, com o papel que podem e devem desempenhar em casa. Assim, em 
primeiro lugar é assinalada a opção que se refere à necessidade de incenti-
var os educandos para o estudo e valorização do que se aprende na escola, 
que foi assinalada por 84% dos inquiridos, seguido de um bom comporta-
mento (77,7%), da ajuda na organização do tempo em casa (estudo, tele-
visão, etc.) e da orientação na realização dos trabalhos de casa (73,1%). 
Segue-se de perto o reconhecimento da necessidade de ir mais vezes 
à escola para saber o que se passa com o seu educando (64,7%). Destes 
valores poderemos deduzir que os pais, embora nem sempre o consigam e 
sintam difi culdade em fazê-lo, reconhecem a importância que tem a con-
vergência de esforços e ações entre a família e a escola. 
Consideramos um dado relevante a baixa referência à necessidade de os 
EE fazerem parte ativa da Associação de Pais (29%) e a sua participação 
na conceção e elaboração dos documentos estruturantes da vida da escola 
(Projeto Educativo – PE, Regulamento Interno – RI e Plano Anual de 
Atividades – PAA); apenas 23% dos inquiridos. Este último dado mostra, 
mais uma vez, o quanto arredias estão as famílias relativamente ao governo 
das escolas e às decisões de fundo que regulam e determinam a vida e as 
opções educativas da instituição escolar. Neste mesmo sentido, conside-
ram Licínio Lima e Sá (2002: 25) que, apesar de nas últimas décadas se ter 
vindo a registar uma abertura crescente em termos de retórica discursiva e 
publicitação de intencionalidades, a participação dos pais no governo das 
escolas é ainda marcada por uma situação de excentricidade. Esta escassez 
na tomada de decisões formais deve-se, em boa parte, na opinião de Jorge 
Lima (2002: 17), ao facto de os pais percecionarem a escola maioritaria-
mente como um território que não lhes pertence.
Quanto ao facto de ser menos de um terço da amostra a considerar a 
pertença à Associação de Pais como estratégia importante para a aproxi-
mação dos pais à escola e aumentar a sua participação, parece-nos con-
substanciar a permanência da tradicional forma de intervenção e parti-
cipação individual decorrente da falta de visão estratégica dos mesmos 
relativamente à mais-valia que representaria uma participação coletiva 
que, por se revelar mais organizada e mais representativa, tem uma efi -
cácia exponencialmente maior na defesa dos seus interesses. Pedro Silva 
(2009: 121), ao refl etir sobre esta tradicional forma de participação indivi-
dual, a que chama “o lado conservador da relação” entre a escola e os pais, 
sublinha que o predomínio desta forma de intervenção sobre uma atuação 
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coletiva e concertada debilita, logo à partida, a capacidade de intervenção 
das famílias na escola.
Perceção dos diretores de turma
Saber a opinião dos DT sobre os domínios desejados para maior partici-
pação dos EE foi o objetivo desta questão. Das respostas dadas, podemos 
verifi car que o “Diálogo com os educandos sobre a importância da escola” 
parece ser, na opinião dos DT, a forma mais efi caz de os EE participarem 
no processo escolar dos seus educandos, tendo sido assinalada pela totali-
dade dos inquiridos (100%). Note-se que este foi igualmente um fator de 
grande importância referido nas entrevistas por DT e EE, nomeadamente 
no que se refere à formação para a responsabilização dos educandos. Na 
mesma linha, também muito importante na opinião dos DT é “Incentivar 
os educandos a um bom comportamento” e “Vir à escola com regularidade”, 
ambas com (82%), bem como “Ajudar os educandos na realização dos TPC 
e na organização do tempo em casa”, que aparece referida por 73% da amos-
tra. À distância, mas ainda assim com 27,3% das referências cada, aparecem 
a “Participação na organização de festas e atividades extracurriculares da 
escola” e a necessidade de “Fazer parte ativa da Associação de Pais”.
Considerando importantes todas as sugestões apresentadas e valorizadas 
pelos DT relativamente à participação dos EE, parece-nos relevante o facto 
de a maioria delas consubstanciar uma perspetiva exterior, fora de portas 
ou à distância, em relação a essa participação. Esta conclusão sai reforçada 
se atentarmos no facto de opções de resposta como “Colaborando dire-
tamente com os professores em atividades de sala de aula”, “Participando 
na defi nição de regras de funcionamento da escola” ou “Participando na 
elaboração do PE, do RI e do PAA da escola” terem sido assinaladas apenas 
por um elemento cada, para não falar do facto de nenhum deles ter consi-
derado a importância da sua “Participação na formação das turmas”. Esta 
pode ser entendida como uma posição de defesa por parte da escola e dos 
professores que, na esteira de Villas-Boas (2009: 57), impreparados para 
lidar com as famílias como principais interlocutores, acabam por ter uma 
atitude díptica em relação à participação dos EE. Por um lado, reconhecem 
a necessidade de aproximação mútua e esperam a sua colaboração na pro-
cesso escolar dos alunos, mas por outro têm difi culdade em partilhar com 
eles ou em dar-lhes a oportunidade de manifestarem a sua opinião, apre-
sentarem propostas ou colaborarem em atividades dentro da sala de aula. 
Deste modo, aos pais apenas é atribuída “a missão de corroborar e refor-
çar as determinações defi nidas pela escola” (Lima e Sá, 2002: 9), levando a 
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que, a existir colaboração, esta tenha “um sentido único: dos pais para os 
professores” (ibidem). Pedro Silva (2003: 68) acrescenta que, através destes 
esquemas de apoio pedidos aos pais, estes são transformados em meros 
“agentes dos professores”.
4.4. Constrangimentos à participação parental 
Conhecer as razões que podem difi cultar ou obstar à participação dos EE 
na vida escolar dos seus educandos foi o objetivo desta questão. 
Perceção dos encarregados de educação
Tabela 4. Situações que podem contribuir para a baixa participação dos EE
IC a 95% % LI  LS
13.1. Os encarregados de educação não têm tempo 
para ir à escola.
72,3% 66,5% 78,0%
13.2. Os encarregados de educação não se interessam 
pela vida escolar dos seus educandos.
13,4% 9,1% 17,8%
13.3. Os encarregados de educação não sabem como 
ajudar os seus educandos em casa.
26,1% 20,4% 31,7%
13.4. Os encarregados de educação querem colaborar 
na escola, mas não sabem como.
25,2% 19,7% 30,8%
13.5. A Associação de Pais não ajuda os encarregados 
de educação a participarem na escola.
15,1% 10,5% 19,7%
13.6. Os horários de atendimento aos encarregados de 
educação não são adequados.
52,5% 46,1% 58,9%
13.7. Os encarregados de educação nem sempre 
percebem bem o que os professores dizem.
8,0% 4,5% 11,5%
13.8. Os professores não gostam que os encarregados 
de educação participem na escola.
0,8% 0,0% 2,0%
13.9. Há falta de espaços adequados para receber os 
encarregados de educação.
10,1% 6,2% 13,9%
13.10. Há falta de um espaço específi co para os pais se 
encontrarem e conviverem.
7,1% 3,8% 10,4%
13.11. O funcionamento da escola é muito complicado. 2,9% 0,8% 5,1%
13.12. Os encarregados de educação sempre 
participaram muito pouco na vida da escola.
18,5% 13,5% 23,5%
13.13. Outros (Quais?): 1,7% 0,0% 3,3%
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Por observação da Tabela 4 podemos constatar que, na opinião dos EE, 
os fatores que mais podem difi cultar a sua participação são, em primeiro 
lugar, a falta de tempo para irem à escola, assinalado por 72,3% dos indi-
víduos, seguido da desadequabilidade dos horários de atendimento, por 
52,5%. À distância, é apontado o facto de os EE não saberem ajudar os 
educandos em casa (26,1%) e de quererem colaborar com a escola mas não 
saberem como fazê-lo (25,2%). Embora com uma taxa inferior, considera-
mos relevante que 18,5% dos EE tenham considerado como fator constran-
gedor a falta de uma cultura de participação na escola.
Note-se que a indisponibilidade das famílias por questões laborais é 
um fator preponderante na forma como os pais participam e colaboram 
na escola, correspondendo a uma preocupação comum a EE e DT, uma 
vez que foi assinalada também por este grupo como principal constrangi-
mento. Não estando nas mãos da escola alterar a situação (em termos labo-
rais) e não se antevendo grandes avanços nessa matéria em termos legais 
ou de mudança de sensibilidade dos empregadores, como nota Zenhas 
(2006: 11), parece-nos importante que a escola se reorganize no sentido 
de fl exibilizar o seu funcionamento que, pela sua rigidez e pendor buro-
crático, acrescenta sérias difi culdades às famílias na sua tarefa coeducativa 
e de participação, nomeadamente no que respeita ao atendimento dos EE.
Esta é uma situação confi rmada pela opinião dos EE que foram entre-
vistados. Contudo, não é a única coincidência entre EE e DT, para além da 
falta de uma cultura de participação. Com efeito, apesar de serem aponta-
das como signifi cativas outras razões diferentes pelos dois grupos, o certo 
é que, à exceção da desadequabilidade dos horários de atendimento dos 
DT (apontado pelos EE) e a falta de uma cultura de participação (apontada 
pelos EE e DT) que pode ser imputada aos dois contextos, todos os outros 
constrangimentos assinalados estão do lado das famílias. Esta perspetiva, 
não ilibando a escola de responsabilidades, aponta sobretudo o muito que 
há a fazer em relação à sensibilização e formação das famílias, uma vez que 
fi cou demonstrada a sua difi culdade em acompanhar o percurso escolar 
dos educandos. Este reconhecimento, por parte dos EE, da difi culdade em 
participar e ajudar os educandos, pese embora a sua vontade de o fazer, é, 
aliás, um fator a merecer um apontamento. Davies (1989: 58) sublinha a 
constatação semelhante a que chegou no seu estudo, referindo que 75% dos 
pais inquiridos responderam que “gostaria[m] de fazer mais para ajudar 
as crianças na escola”. Esta perspetiva deve ser levada a sério pela escola, 
mobilizando-se para proporcionar, nomeadamente às famílias cultural-
mente mais afastadas do universo escolar, formação adequada no sentido 
187
do desenvolvimento de competências educativas capazes de as ajudar a 
fazer um acompanhamento esclarecido e proativo da vida escolar dos seus 
educandos.
Perceção dos diretores de turma
Tal como fi zemos com os EE, quisemos conhecer a perceção dos DT rela-
tivamente aos fatores que mais difi cultam a participação e colaboração 
dos primeiros na escola. Pela análise dos dados, verifi camos que a perce-
ção de que “Os EE não têm tempo para vir à escola” é a mais signifi cativa, 
tendo sido apontada por 73% dos inquiridos, tal como acontece no grupo 
de DT que foram entrevistados. Segue-se a “Falta de uma cultura de parti-
cipação dos EE na vida da escola” que é assinalada por 55% dos inquiridos. 
36% apontam como constrangimento o facto de “Os EE considerarem que 
já fazem a sua parte em casa”, enquanto a “Falta de interesse dos EE pela 
vida escolar dos seus educandos”, o “Desconhecimento dos seus direitos e 
deveres por parte dos EE” e o facto de “A Associação de Pais não promover 
a participação dos EE” são fatores apontados por 27% dos indivíduos cada. 
Neste ponto, é de assinalar o consenso entre DT e EE em torno da falta de 
tempo como causa principal da baixa participação dos mesmos. Contudo, 
parece-nos importante assinalar o facto de os DT atribuírem às dinâmicas 
familiares a quase totalidade dos constrangimentos à participação dos EE. 
Esta posição dos professores vai ao encontro do assinalado pela literatura e 
pode consubstanciar, in extremis, aquilo que Zenhas (2006: 31-32) aponta 
como a estratégia da culpabilização da vítima. Construída com base num 
suposto défi ce educacional das famílias, esta posição impede uma visão 
mais ampla, mais justa e mais potenciadora da procura de soluções. Por 
outro lado, propicia um sentimento de desresponsabilização da escola, 
diminuindo, mais uma vez, a probabilidade de encontrar soluções através 
da promoção do envolvimento parental. 
4.5. Estratégias para aumentar a participação parental
Perceção dos encarregados de educação
Nesta interação dos diferentes atores  – escola, família, comunidade –, qui-
semos conhecer as perceções dos EE acerca das estratégias a desenvolver 
pela escola para promover a sua aproximação e aumentar a sua partici-
pação. Os resultados percentuais das respostas assinaladas em cada uma 
das opções são apresentados, através dos intervalos de confi ança, na tabela 
seguinte.
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Tabela 5. Estratégias para ajudar os EE a colaborarem mais
IC a 95% % LI LS
16.1. Não está nas mãos da escola melhorar a 
participação dos encarregados de educação.
8,0% 4,5% 11,5%
16.2. Incentivando a participação dos encarregados 
de educação na elaboração do Projeto Educativo, 
do Regulamento Interno e do Plano Anual de 
Atividades da Escola/Agrupamento.
32,4% 26,4% 38,3%
16.3. Dando importância às opiniões/sugestões dos 
encarregados de educação.
58,4% 52,1% 64,7%
16.4. Ajudando a Associação de Pais a cumprir o seu 
papel na escola.
29,0% 23,2% 34,8%
16.5. Chamando os encarregados de educação 
também quando há boas notícias para lhes dar.
52,1% 45,7% 58,5%
16.6. Utilizando uma linguagem mais simples 
para ser percebida por todos os encarregados de 
educação.
19,3% 14,3% 24,4%
16.7. Adaptando os horários de atendimento às 
disponibilidades dos encarregados de educação.
68,1% 62,1% 74,0%
16.8. Ensinando os encarregados de educação a 
estudar em casa com os seus educandos.
17,2% 12,4% 22,1%
16.9. Chamando os encarregados de educação e 
facilitando a sua participação em atividades de aula.
8,4% 4,9% 12,0%
16.10. Chamando os encarregados de educação 
a participar na organização de festas e atividades 
extracurriculares da escola.
15,5% 10,9% 20,2%
16.11. Criando na escola um espaço/sala para os 
encarregados de educação (sala de pais).
12,2% 8,0% 16,4%
16.12. Promovendo uma participação ativa dos 
encarregados de educação nos órgãos de gestão de 
que fazem parte (Conselho Pedagógico, Conselho 
Geral, Conselhos de Turma).
15,1% 10,5% 19,7%
16.13. Fazendo reuniões com professores e 
encarregados de educação.
43,3% 36,9% 49,6%
16.14. Não sabe como a escola pode ajudar. 2,1% 0,3% 3,9%
16.15. Outros (Quais?): 1,3% 0,0% 2,7%
189
Como podemos verifi car, por observação da Tabela 5, na opinião dos 
EE, a escola pode contribuir para o aumento da sua participação, antes 
de mais, adaptando os horários de atendimento às suas disponibilidades 
(68,1%), dando importância às suas opiniões/sugestões (58,4%) e cha-
mando-os também quando há boas notícias para lhes dar (52,1%). À dis-
tância, segue-se a opção “Fazendo reuniões com professores e encarrega-
dos de educação” (43,3%). Bem menos signifi cativa é a referência feita ao 
incentivo que a escola deve dar aos EE para participarem na elaboração do 
PE, do RI e do PAA do Agrupamento (32%) e a ajuda a dar à Associação 
de Pais (AP) no cumprimento do seu papel (29%), sublinhando mais uma 
vez o afastamento dos pais relativamente às decisões de fundo na escola. 
Consideramos merecedor de refl exão o facto de 8% dos EE considerar 
que a escola nada pode fazer para melhorar a sua participação. Esta perce-
ção pode mostrar, em nossa opinião, a inefi cácia que a escola tem demons-
trado relativamente à sua capacidade de sensibilizar e aproximar os pais, de 
cuja colaboração tanto necessita.
Outro aspeto a considerar é o signifi cativo número de EE que conside-
ram a promoção de reuniões com professores como estratégia capaz de 
facilitar a sua participação. Neste sentido, o DT pode ter um papel fun-
damental, visto ser o elemento mais bem posicionado para o fazer. Estes 
espaços de refl exão, enquanto oportunidades de comunicação, partilha e 
conhecimento mútuo, diluem as distâncias entre professores e EE e são 
oportunidades de planifi cação conjunta e convergente de estratégias edu-
cativas e de resolução de problemas. Por outro lado, a pouco signifi cativa 
referência (ainda menor do que os DT) à promoção da sua participação 
nos órgãos de gestão em que estão representados (15%) vai ao encontro da 
refl exão feita acima no mesmo ponto em relação aos DT, a qual confi rma 
o referido desaproveitamento dessas potencialidades, nomeadamente do 
representante dos pais no Conselho de turma.
Perceção dos diretores de turma
A este respeito, as respostas dos DT vão essencialmente no sentido de que a 
escola dê importância às opiniões/sugestões dos EE, que ajude a Associação 
de Pais a cumprir o seu papel e que os professores chamem os EE também 
para lhes dar as boas notícias, cada uma destas opções assinalada por 45% 
dos elementos. Apontada por 36% foi a estratégia de promoção da partici-
pação ativa dos EE nos órgãos de gestão da escola em que estão representa-
dos (Conselhos Geral, Pedagógico, e de Turma). Contudo, a estratégia mais 
valorizada foi o incentivo a dar pela escola para que os EE participem na 
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elaboração dos documentos estruturantes da vida da escola (PE, RI e PAA), 
apontada por (65%) dos inquiridos. Paradoxalmente, na questão anterior 
foi justamente esta uma das áreas a que os DT atribuíram menos importân-
cia, assim como à participação na defi nição de regras de funcionamento da 
escola, como se viu. Por outro lado, consideramos signifi cativo o facto de 
apenas 9% dos elementos assinalarem como estratégia promotora da par-
ticipação dos EE a adequação dos horários ao seu atendimento, tendo sido 
reconhecido ser a falta de tempo e o consequente desacerto de horários 
um dos principais constrangimentos. Tal facto parece-nos corroborar a já 
referida tese do comportamento paradoxal dos professores relativamente a 
esta matéria, merecendo alguma refl exão por parte dos mesmos e da escola. 
A este respeito, lembra Jorge Lima (2002: 14) que os professores, embora 
teoricamente admitam a importância da participação dos pais, na prática 
continuam a percecioná-los “como meros auferidores (…), estando longe 
de os encarar como parceiros a quem solicite a participação e intervenção”. 
Contudo, refi ra-se que 36% dos DT assinalaram como importante que a 
escola promova a participação ativa dos EE nos órgãos de gestão em que 
estão representados, nomeadamente nos Conselhos de Turma. Com efeito, 
parece-nos que a fi gura do representante dos pais neste órgão tem sido 
muito desaproveitada pelos professores, mas essencialmente pelos próprios 
representados. Consideramos importante que a escola desenvolva estraté-
gias de sensibilização junto dos pais no sentido de estes aproveitarem a sua 
representação neste órgão, não só para se fazerem ouvir, mas também para 
melhor conhecerem as dinâmicas do grupo-turma dos seus educandos.
5. CONCLUSÃO
Como demonstrado por estudos realizados e largamente explanado na pri-
meira parte deste trabalho, o êxito escolar e educativo das crianças, adoles-
centes e jovens está irrefutável e diretamente relacionado com o nível de 
interesse e implicação das famílias, nomeadamente dos encarregados de 
educação, na sua vida escolar. Nessa linha, Pedro Silva (2009: 116) lembra 
a consistência da investigação ao considerar que “quanto mais estreita a 
relação entre escolas e famílias, maior o sucesso educativo das crianças e 
jovens”. Na esteira de Seeley (1985), e enfatizando a necessidade de coo-
peração entre a escola e as famílias, Villas-Boas (2009: 47-48) afi rma que 
a explicação para o insucesso dos alunos, a existir, deverá ser procurada, 
não na escola, nem na família, isoladamente, mas na falta de uma “relação 
produtiva de aprendizagem entre ambas”. 
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Contudo, regista-se um hiato entre, por um lado, o avanço da investi-
gação, as eloquências discursivas e a crescente produção legislativa e, por 
outro, a (des)construção das práticas nas escolas. 
Este estudo, na linha do que tem vindo a acontecer com a investiga-
ção nesta área, ajuda a desmistifi car a ideia cristalizada de que a baixa 
participação dos pais se deve à sua falta de interesse pela vida escolar 
dos fi lhos, antes deixando claro que são difi culdades decorrentes das suas 
contingências específi cas, assim como a descontinuidade cultural e lin-
guística com a escola e a gramática organizacional e funcional da mesma, 
os principais motivos desse afastamento. Igualmente claro neste estudo é 
o sublinhar da importância capital do papel desempenhado pelo diretor 
de turma na construção e no desenvolvimento da relação escola-família-
-comunidade, nomeadamente através de competências comunicacionais 
e relacionais.
Hoje como nunca, o grau e tipo de envolvimento das famílias depende, 
diretamente e em larga medida, das representações e perceções que estas 
têm da escola e da escolarização dos seus fi lhos. Assim, a escola deve assu-
mir um papel preponderante na implementação de estratégias que envol-
vam todas as famílias e, no reconhecimento e respeito pela sua grande 
heterogeneidade, as subvencionem no desenvolvimento de competências 
educativas, no sentido de um melhor acompanhamento e supervisão dos 
seus educandos. Devem ainda mostrar-se capazes de as aproximar e envol-
ver através do desenvolvimento de um efetivo sentimento de pertença à 
escola e à comunidade educativa. Falamos de estratégias que podem passar 
quer por ações de sensibilização e formação, quer por apoios mais diretos e 
individualizados que, pela sua função integradora, podem contribuir para 
o desagravamento da clivagem social na relação escola-família, tal como 
defende Avelino (2005: 76). 
Por outro lado, sublinhamos a necessidade de a escola se repensar em 
termos de organização e funcionamento. Assumindo, através dos seus 
documentos estruturantes, uma política de verdadeira abertura à comuni-
dade, a escola deve predispor-se à intervenção e questionamento dos agen-
tes externos, promovendo uma rutura com o seu tradicional fechamento e 
centração sobre si mesma. O “umbigo” da escola deve ser a promoção edu-
cativa e escolar dos seus alunos e não ela própria. Partindo da superação 
das suas limitações e difi culdades, a escola deve orientar a sua ação para a 
melhoria do serviço educativo a que está obrigada.
 É evidente a necessidade de uma intervenção educativa assente numa 
dinâmica de interação e corresponsabilização entre as várias instâncias 
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educativas em que a criança vivencia experiências. Tendo como referência 
os sistemas família e escola, e partindo da evidência de que o indivíduo é 
simultaneamente fi lho, aluno e cidadão, assume-se que a educação com-
pete, simultaneamente e sem subalternidades, a pais, professores e socie-
dade em geral.
 A vida da escola e das famílias será francamente melhorada e facilitada 
se houver um verdadeiro espírito de colaboração em torno da vida escolar 
das crianças, pelo impacto positivo que tem na sua integração, motivação 
e consequente desempenho, bem como na promoção da melhoria do nível 
de satisfação de todos os agentes envolvidos no processo educativo.
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ABSTRACT: Th e little involvement of tutors in the school life of their children, identi-
fi ed as a problem that all the school community experiences, schools and teachers in 
particular, is a phenomenon that has aroused the attention of many investigators, as 
well as the regard of the political power, noticeable in the vast publication of scientifi c 
studies and in the profuse regulatory production of which has been targeted in the last 
few years.
Th is study, developed within the thesis in School Administration and Organization 
Master and oriented by Professor Teresa Sarmento, had as its main objective the 
characterization of the school-family relationship in a particular middle school of 
the centre region of the country. To do so, the perception of a sample of tutors and 
class directors was observed, using questionnaires and interviews. In this article the 
results are presented regarding the level of communication between tutors and class 
directors, the areas where that participation should be more eff ective, the existent 
constraints to that participation/involvement, as well as some strategies that the school 
can develop. Th e results suggest the existence of diffi  culties caused by the dynamics 
and family limitations, and also by the organizational and functional school culture.
KEYWORDS: education, school, family, communication, partnership, involvement. 
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